
ATO NORMATIVO Nº 020/2014 

(alterado pelos Atos Normativos nos 002/2016, 009/2016 e 003/2017) 

 
Disciplina o provimento dos servidores do 
Ministério Público do Estado da Bahia.  

 
 

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constituição Estadual, combinado 
com os arts. 2º e 15 da Lei Complementar nº 11/1996, os arts. 18 a 20 da Lei nº 
8.966/2003, com as alterações das Leis nºs 10.703/2007, 11.171/2008, 12.607/2012, 
o art. 50 da Lei nº 6.677/1994, e considerando a necessidade de regulamentar os 
procedimentos relativos ao provimento dos servidores, no âmbito do Ministério Público 
do Estado da Bahia, 

RESOLVE 
 

             Art. 1° O provimento dos órgãos e unidades do Ministério 
Público do Estado da Bahia com servidores obedecerá aos critérios a seguir: 

I - O provimento com servidor nos órgãos e unidades do Ministério 
Público do Estado da Bahia, salvo as Promotorias de Justiça, será em conformidade 
com a necessidade apontada pelo seu responsável, mediante a análise técnica pela 
Superintendência de Gestão Administrativa, por meio da Coordenação de 
Planejamento de Recursos Humanos e condicionada à deliberação da Chefia de 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça. 

II - Serão supridas com servidor as Promotorias de Justiça 
independentemente da entrância de classificação. (alterado pelo Ato Normativo no 
009/2016) 

§ 1º. O provimento com servidor nas Promotorias de Justiça será 
proporcional ao quantitativo de Promotorias instaladas no município. (alterado pelo 
Ato Normativo no 009/2016) 

§ 2º. As Promotorias de Justiça vagas que não venham a ser supridas 
com servidor terão cotas de diária para deslocamentos de servidores de outras 
Promotorias de Justiça, em acompanhamento ao Promotor de Justiça substituto, ou, 
ainda, para substituir afastamentos de servidor por períodos iguais ou superiores a 10 
(dez) dias, na forma e modalidade prevista em ato próprio. (alterado pelo Ato 
Normativo no 009/2016) 

§ 3º. O provimento poderá se dá por meio de: (alterado pelo Ato 
Normativo no 009/2016) 

I - ingresso de servidor regularmente empossado em cargo efetivo ou 
em comissão, sendo a sua lotação feita por município; 

II - movimentação de servidor integrante do quadro de pessoal efetivo. 



§ 4º. O provimento poderá se dá por meio de: (revogado pelo Ato 
Normativo no 009/2016) 

 
I - ingresso de servidor regularmente empossado em cargo efetivo ou 

em comissão, sendo a sua lotação feita por município; 
II - movimentação de servidor integrante do quadro de pessoal efetivo. 
Art. 2º. A movimentação do servidor efetivo do Ministério Público do 

Estado da Bahia, após a sua nomeação e originária lotação, poderá ocorrer mediante 
realocação e remoção na forma disciplinada neste ato. 

Parágrafo único - O servidor poderá manifestar o seu interesse em 
atuar em outro (s) Órgão(s) ou Unidade(s) do Ministério Público, por meio do 
preenchimento do formulário INTERESSE DE MOVIMENTAÇÃO 
FUNCIONAL, disponibilizado na Intranet, sendo de sua inteira responsabilidade 
manter as informações sempre atualizadas.  

Art. 3º. Realocação é a movimentação do servidor, com o respectivo 
cargo, para outro órgão ou unidade do Ministério Público localizado no mesmo 
município de lotação do servidor, podendo ocorrer: 

I - a pedido, desde que haja o interesse da Administração e a 
necessidade do serviço; 

II - por interesse da Administração e a necessidade do serviço. 
§ 1º. A realocação a pedido poderá ser requerida pelo servidor, 

mediante requerimento justificado dirigido ao Procurador-Geral de Justiça, do qual 
conste anuência prévia do superior imediato do órgão e/ou unidade de origem e de 
destino, além do Coordenador do Centro de Apoio Operacional ou da Promotoria de 
Justiça Regional de vinculação do órgão de lotação, quando for o caso. 

§ 2º. O processo instaurado a partir de requerimento de realocação a 
pedido, formulado conforme o parágrafo anterior, será instruído pela Superintendência 
de Gestão Administrativa e estará condicionada à existência de vaga e à coincidência 
entre a pretensão do servidor e a necessidade do serviço e do interesse público. 

Art. 4º. Remoção é o deslocamento do servidor, de ofício ou a pedido, 
no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia. 

Art. 5º. A remoção do servidor ocupante dos cargos de Assistente 
Técnico-Administrativo, Motorista e Analista Técnico ocorrerá mediante a mudança de 
exercício para órgão ou unidade integrante da estrutura do Ministério Público do 
Estado da Bahia, em município distinto de sua lotação de origem, observados os 
critérios de competência, nos termos da Lei nº 8.966/2003, a experiência profissional 
e o interesse da Administração. 

§ 1º. A remoção do servidor estará condicionada: 
I - à existência de vaga no órgão ou unidade, conforme quadro de 

lotação de pessoal vigente; 
II - ao servidor se encontrar em efetivo exercício das atribuições do 

seu cargo; 
III - à busca de condições que possam assegurar, sempre que 

possível, a continuidade e eficiência dos trabalhos. 



§ 2º. Tratando-se de servidor ocupante do cargo de Analista Técnico, 
deverá ser também observada a especialidade e a habilitação específica em que 
estiver enquadrado. 

§ 3º. Para efeito deste Ato Normativo, considera-se superior 
imediato o Membro ou Servidor responsável pela supervisão do servidor no 
exercício de suas atividades e, no caso de servidor lotado em Sede de Regional, o 
Coordenador da Promotoria de Justiça Regional correspondente. 

Art. 6º A remoção dar-se-á nas seguintes hipóteses: 
I - de ofício; 
II - a pedido. 
Art. 7º. A remoção de ofício, no interesse da Administração, ocorrerá 

para qualquer órgão ou unidade integrante da estrutura do Ministério Público do 
Estado da Bahia, mediante ciência prévia do superior imediato do órgão de lotação e 
de destino, nos seguintes casos: 

I - criação ou extinção de órgãos ou unidades; 
II - vacância de Promotoria de Justiça a ser provida com 

Promotor de Justiça, conforme definição da Secretaria Geral do Ministério 
Público; 

III - situações que comprometam a continuidade e eficiência 
dos serviços. 

§ 1º No caso de extinção de órgão ou unidade, não havendo remoção 
imediata do servidor, este terá exercício temporário nos seguintes órgãos: 

I - Promotoria de Justiça Regional de vinculação do órgão extinto, se 
lotado no interior; 

II - Superintendência de Gestão Administrativa, se lotado na Capital. 
§ 2º. Na hipótese de vacância da Promotoria de Justiça, o servidor 

permanecerá em exercício na lotação de origem, exceto na hipótese de autorização 
da Procuradoria Geral de Justiça para exercício na sede da Promotoria de Justiça da 
Regional à qual for vinculado o órgão de sua lotação, ou em outra Promotoria também 
integrante da Regional, em razão de requerimento expresso e fundamentado da 
Coordenação da referida Promotoria de Justiça Regional, ouvido o Promotor de 
Justiça no exercício da substituição ou designação. (alterado pelo Ato Normativo no 
009/2016) 

§ 3º. Após o provimento da Promotoria de Justiça vacante, o servidor 
deslocado para a sede da Promotoria de Justiça Regional deverá retornar à sua 
lotação de origem, salvo deliberação em contrário da Procuradoria Geral de Justiça. 
(alterado pelo Ato Normativo no 009/2016) 

§ 4º. Na hipótese excepcional ressalvada no §2º deste artigo, o 
servidor envolvido poderá manifestar interesse em sua permanência na lotação de 
origem, hipótese em que, após ouvir a Coordenação da Promotoria de Justiça 
Regional respectiva e o Promotor de Justiça no exercício da substituição, a 
Procuradoria Geral de Justiça decidirá segundo os critérios de conveniência e 
oportunidade, visando à realização do interesse público. (alterado pelo Ato Normativo 
no 009/2016) 



§ 5º. Para a remoção do servidor com filhos em idade escolar deverá 
ser considerado o período de férias escolares, caso assim se manifeste o interessado. 

§ 6º. O servidor removido de ofício pela Administração fará jus à ajuda 
de custo, na forma prevista nos arts. 64 à 67 da Lei nº 6.677/1994, no valor equivalente 
à 50% de sua remuneração, observado o valor limite constante no art. 65 do referido 
diploma legal. 

§ 7º. A remoção de ofício não será considerada para efeito de 
contagem de tempo para o período de permanência mínimo de 1 (um) ano no mesmo 
órgão requerido para a habilitação do servidor, conforme disposto no artigo 9º, § 5º. 
(alterado pelo Ato Normativo no 003/2017) 

Art. 8º. O servidor ficará obrigado a restituir o valor recebido a título 
de ajuda de custo quando, injustificadamente, não se apresentar à nova sede na 
data prevista no Ato de remoção. 

Art. 9º. A remoção a pedido poderá ocorrer, a critério da 
Administração e com a anuência prévia do superior imediato, para preenchimento de 
claro de lotação, mediante: 

a)    publicação de edital; 
b)    requerimento do servidor. 

§ 1º. O superior imediato do servidor interessado na remoção que, ao 
ser cientificado, não anuir ao pedido, deverá fazê-lo de forma fundamentada, dando 
conhecimento inequívoco da manifestação ao servidor interessado. (alterado pelo Ato 
Normativo no 003/2017) 

§ 2º. A requerimento expresso do servidor que não obtiver anuência 
do superior imediato à remoção pedido, a Procuradoria Geral de Justiça poderá, em 
vista das peculiaridades do caso e respeitada a supremacia do interesse público, 
suplantar a anuência, autorizando a remoção. (alterado pelo Ato Normativo no 
003/2017) 

§3º. As vagas previstas pelo edital de remoção deverão ser 
disponibilizadas a todos os interessados, não se restringindo ao âmbito da Regional a 
qual pertença o claro de lotação. (alterado pelo Ato Normativo no 003/2017) 

§ 4º. Caberá à Superintendência de Gestão Administrativa, em 
conjunto com o Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, identificar as necessidades 
de provimento de vaga(s) existente(s), submetendo-a(s) à análise e deliberação do 
Procurador-Geral de Justiça. (alterado pelo Ato Normativo no 003/2017) 

§ 5º. Qualquer servidor, inclusive aquele que estiver em estágio 
probatório, poderá habilitar-se para a remoção, desde que, na data de publicação do 
edital, encontre-se no efetivo exercício do cargo e tenha um período de permanência 
mínimo de 1 (um) ano no mesmo órgão, considerando-se este como de 365 (trezentos 
e sessenta e cinco) dias, ressalvada a hipótese de necessidade do serviço ou 
interesse da Administração Pública. (alterado pelo Ato Normativo no 003/2017) 

§ 6º. Os critérios para a remoção dos servidores habilitados 
obedecerão a ordem a seguir: (alterado pelo Ato Normativo no 003/2017) 

I - maior tempo de efetivo exercício no cargo;  
 



II - maior tempo de serviço no Ministério Público do Estado da Bahia; 
III - maior tempo no serviço público estadual; 
IV - mais idade.  
§ 7º. Serão considerados, para fins de efetivo exercício, os 

afastamentos previstos nos artigos 113 e 118 da Lei nº 6.677/1994. (alterado pelo Ato 
Normativo no 003/2017) 

§ 8º. O tempo de serviço especificado no inciso III do parágrafo 4º 
deste artigo, só será considerado quando averbado ou reconhecido pelo Ministério 
Público do Estado da Bahia, até o último dia do mês anterior ao da ocorrência da 
habilitação ou da solicitação para remoção. (alterado pelo Ato Normativo no 003/2017) 

§ 9º. O servidor classificado para a remoção somente poderá desistir 
de ser removido em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da data de 
publicação do Edital contendo a classificação para a remoção correspondente. 
(alterado pelo Ato Normativo no 003/2017) 

§ 10º. No caso de desistência de servidor classificado para remoção, 
a vaga deverá ser preenchida por aquele imediatamente classificado para o mesmo 
órgão/unidade. (alterado pelo Ato Normativo no 003/2017) 

§ 11º. A remoção a pedido poderá ser requerida pelo servidor, 
independentemente da publicação do Edital, havendo claro de lotação, mediante 
requerimento justificado dirigido ao Procurador-Geral de Justiça, com a anuência do 
Coordenador da Promotoria de Justiça Regional na qual está lotado, no caso de 
lotação no Interior do Estado, e anuência prévia do superior imediato do órgão de 
lotação de origem e de destino. (alterado pelo Ato Normativo no 003/2017) 

Art. 10. A remoção a pedido, para outra localidade, 
independentemente do interesse da Administração, ocorrerá exclusivamente nos 
seguintes casos: 

I - para acompanhar cônjuge ou companheiro(a), membro ou servidor 
do Ministério Público do Estado da Bahia, ou de quaisquer dos Poderes e Esferas, no 
âmbito do Estado da Bahia, que foi deslocado no interesse da Administração; 

II - por motivo de saúde do servidor ou de cônjuge, companheiro(a) 
ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, 
condicionada à comprovação por junta médica oficial, sendo-lhe dispensada a 
exigência de claro de lotação e reservando-se-lhe o direito do respectivo 
preenchimento, quando vier a ocorrer. 

§ 1º. Na hipótese a que se refere o inciso I, havendo vaga no quadro 
de lotação do órgão ou unidade, fica assegurada ao servidor a preferência na remoção 
à localidade para onde seu cônjuge ou companheiro(a) tenha sido deslocado(a). 

§ 2º. No caso a que se refere o inciso II, a comprovação deverá ser 
solicitada à junta médica oficial, à qual será vedado indicar uma localidade de destino 
específica, salvo se o tratamento, por comprovada prescrição médica, somente puder 
se realizar em um único centro. 

Art. 11. A remoção a pedido, por permuta, e mediante prévia ciência 
dos superiores imediatos dos servidores envolvidos, somente ocorrerá: (alterado pelo 
Ato Normativo no 003/2017) 



I - entre servidores ocupantes do mesmo cargo efetivo, e de cargo e 
especialidade, quando se tratar de Analista Técnico, mediante requerimento 
formulado pelos servidores interessados; 

II - quando as promotorias de lotação dos servidores envolvidos 
estiverem providas de Promotor de Justiça ou com previsão por Ato específico de se 
manter a respectiva Promotoria de Justiça provida com servidor. 

§ 1º. O procedimento de remoção por permuta poderá envolver dois 
ou mais servidores. 

§ 2º. Perderá a validade a remoção por permuta se, no período de até 
120 (cento e vinte) dias, a contar da data de publicação do ato de remoção, qualquer 
dos servidores envolvidos for exonerado, a pedido. 

§ 3º. Na hipótese do parágrafo anterior, os demais servidores 
envolvidos na remoção por permuta deverão retornar à lotação anterior, salvo por 
deliberação expressa em contrário do Procurador-Geral de Justiça. 

§ 4º. A Procuradoria Geral de Justiça poderá, a requerimento 
expresso e justificado dos superiores imediatos dos servidores envolvidos nas 
remoções a pedido, na modalidade permuta, determinar que a movimentação tenha 
termo inicial diverso daquele requerido pelos servidores interessados, para assegurar 
a continuidade do serviço e a realização de atividades específicas acometidas aos 
servidores envolvidos, com vistas à preservação da supremacia do interesse público. 
(redação dada pelo Ato Normativo no 003/2017) 

Art. 12. O Ministério Público do Estado da Bahia não arcará com 
quaisquer ônus financeiros decorrentes da remoção a pedido. 

Art. 13. A remoção é vedada ao servidor que se encontre em gozo 
das seguintes licenças: 

a) por motivo de afastamento para acompanhar cônjuge ou 
companheiro(a); 

b) para tratar de interesse particular; 
c) para concorrer a mandato eletivo e exercê-lo; 
d) para o exercício de mandato eletivo em diretoria de entidade 

sindical. 
§ 1º Em nenhuma hipótese haverá remoção de servidor que não 

esteja no efetivo exercício do cargo. 
§ 2º O servidor que estiver em situação de sindicado, ou envolvido em 

processo administrativo disciplinar em andamento, só poderá ser removido após 
autorização formal da Superintendência de Gestão Administrativa. 

Art. 14. Caberá à Superintendência de Gestão Administrativa, por 
intermédio da Coordenação de Planejamento de Recursos Humanos, a 
implementação dos procedimentos de provimento de que trata este Ato Normativo. 

Art. 15. Os casos omissos serão analisados pela Superintendência 
de Gestão Administrativa e dirimidos pelo Procurador-Geral de Justiça. 

Art. 16. Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogado os Atos Normativos nos002/2011, 010/2011 e 020/2011 e o artigo 1º do Ato 
Normativo nº 011/2012. 



 
 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 27 de outubro de 
2014. 

 
 
  

MÁRCIO JOSÉ CORDEIRO FAHEL 
Procurador-Geral de Justiça 

  
  
  
  


